[image: image2.png]


[image: image1.png]



[image: image2.png]
[image: image3.png]FUNDACAO GETULIO VARGAS
FGV DIREITO SP

Rua Rocha, 233

01330-000 - S&o Paulo, SP - Brasi
fgv.br/direitosp



[image: image5.png]4y FUNDACAO
\ GETULIO VARGAS
—_—

DIREITOGV






Núcleo de Metodologia de Ensino da FGV DIREITO SP

Projeto Banco de Materiais de Ensino Jurídico Participativo

Escrituração e tributação de receita de terceiros
Autores: Vanessa Rahal Canado, Frederico Bastos e Daniel Zugman
[image: image4.jpg]



 TITLE  \* MERGEFORMAT 
[image: image5.png]
2013

MATERIAL DIDÁTICO

Aula 05

PIS/COFINS - Receita de Terceiros / Repasse de Receitas

Elaboração
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Dinâmica da Aula

7h às 8h: discussão do caso abaixo, previamente resolvido pelos alunos e entregue no início da aula ao professor, em grupos de 4 (quatro) alunos.

8h às 9h40 / 10h às 10h40: discussão do caso abaixo em plenário com comentários do professor e aula interativa.

Caso 1

Taxas da Administradora de Cartão de Crédito

A rede de lojas TEM DE TUDO, optante pelo regime de lucro real, é uma das maiores redes de varejo no Brasil. Possui um faturamento mensal aproximado em R$ 100 milhões de reais. A maioria dos clientes que frequentam diariamente as centenas de lojas espalhadas pelo país, em sua grande maioria, realiza o pagamento das mercadorias através de cartões de crédito ou débito.

As operadoras de cartão de crédito cobram em média uma de taxa de 3% para o débito e 5% para o crédito, por cada operação realizada. Esses valores são incluídos no preço das mercadorias, mas ao fim da operação de compra e venda são repassados às administradoras dos cartões de crédito.

Tendo em vista o repasse desses valores, a rede TEM DE TUDO contratou você para sanar algumas dúvidas tributárias e contábeis, quais sejam:

1) Quando, como e qual parcela da receita da venda será registrada contabilmente pela rede TEM DE TUDO?

2) Considerando a resposta dada à questão anterior, quais os efeitos desse registro contábil na apuração do PIS/COFINS?

3) Aliando argumentos jurídicos, estratégia empresarial e contabilidade, como você aconselharia a TEM DE TUDO a proceder de modo a fortalecer a tese de não tributação dos valores “repassados” perante o Fisco e o Judiciário?

4) Se a rede TEM DE TUDO fosse optante pelo regime de lucro presumido e reconhecesse a receita pelo regime de caixa, haveria alguma mudança nas respostas anteriores?

Caso 2

Empresas de Publicidade

A empresa de publicidade e propaganda VISION Ltda, presta serviços a diversas empresas que desejam promover suas marcas e produtos. Após a realização dos serviços publicitários, a empresa recebe o pagamento de seus clientes por seus serviços próprios e repassa parte do valor recebido aos veículos de mídia e comunicação que difundirem o material.

Os sócios da empresa VISION sempre recolheram os tributos com base no valor dos serviços próprios oferecidos pela empresa de publicidade e propaganda. Ou seja, o total pago pelo cliente menos a quantia repassada aos veículos de mídia e comunicação.

Contudo, recentemente, a empresa foi submetida à uma auditoria independente que recomendou aos sócios da empresa para que pagassem as contribuições PIS/COFINS, sobre o valor global dos recursos que transitam por sua conta, mesmo quando segmentada, na contabilidade, a remuneração correspondente dos serviços próprios e aquela recebida para ser repassada aos outros veículos.

Indignados, os sócios da empresa VISION lhe procuram com as seguintes dúvidas:

1) A empresa deve recolher a PIS/COFINS com base no valor global dos serviços prestados? Por quê?

2) A forma de reconhecimento/escrituração dessas receitas influencia a resposta anterior?
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